
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1/2024 

 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, ART. 74, INCISO III, ALÍNEA C 
 

 

 
A CAMARA DO MINUCIPIO DE POCONE/MT, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Rua Antônio João, Nº44 centro Poconé/MT, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 36.910.461/0001-49, neste ato representado pelo 
Presidente, Sr. Itamar Lourenço da Silva,  nos termos do art. 74, inciso III, alínea c, 
combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna 
público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para contratação de 
empresa especializada com profissional detentor de atestado de capacidade 
técnica na área de licitações e contratos administrativos para prestação de serviços 
técnicos junto ao setor de compras, licitações e contratos administrativos para 
atender o poder legislativo, visando o acompanhamento/implantação de rotinas, 
treinamento de pessoal, de acordo com a Lei  Federal nº 14.133/21 e com base 
nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 

 

 

2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em 
hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal nº 
14.133/2021, com as justificativas presentes nos autos. 

2.2. Conforme o art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 é inexigível a 
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: contratação dos 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 

2.3. O professor Joel de Menezes Niebuhr defende a interpretação no sentido de 
que a redação do inc. III do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 não permite 
compreender que todo e qualquer serviço de natureza predominantemente 
intelectual possa ser contratado por meio de inexigibilidade de licitação, e que 
bastaria apenas a demonstração da notoriedade do contratado. (NIEBUHR, Joel 
de Menezes et al., Nova lei de licitações e contratos administrativos.  2ª ed. 
Curitiba: Zênite, 2021, p. 45). 

2.4. Nesse sentido, convém destacar que § 3º do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 
traz o conceito legal de notória especialização, aduzindo que considerar-se-á 

1. DO PREÂMBULO 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

detentor de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

2.5. De modo que, ainda que não nominada expressamente, nas inexigibilidades 
reconhecidas com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, a singularidade do objeto 
deverá ser considerada como pressuposto para a escolha do profissional ou 
empresa contratada dotada de notória especialização, de modo que será 
necessário demonstrar que o trabalho especializado será essencial à plena 
satisfação do objeto do contrato. Logo, para serviços em que esta especialização 
não se faz necessária, a licitação é de rigor. 

2.6. O professor Ronny Charles Lopes de Torres leciona que (TORRES, Ronny 
Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª ed., rev., ampl. e 
atual. São Paulo: Editora Juspodivm, 2021, p. 399): 

“Na prática, a singularidade sempre foi um requisito de 
definição tormentosa, que oscilava de acordo com o intérprete, 
existindo quem equivocadamente a confundisse com um 
requisito subjetivo, relacionado ao fornecedor; na verdade, 
tratava-se de um requisito objetivo, relacionado ao serviço. O 
serviço precisava ser singular, não o fornecedor. Nada 
obstante, é importante destacar que a Lei n.º 14.133/2021 
suprimiu esta exigência. A singularidade do serviço não é um 
requisito necessário na aplicação desta hipótese de 
inexigibilidade para contratação de serviços técnicos 
especializados, no regime da Lei n.º 14.133/2021. Tento em 
vista a evidente supressão deste requisito, pelo legislador, não 
deve o intérprete ignorar este fato para sublimar a vontade do 
legislador, impondo a sua. Nessa feita, a contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização por inexigibilidade, com lastro no 
inciso III do artigo 74, não impõe a demonstração de que o 
serviço é singular.". 

 

 
3.1. A complexidade da Administração Pública torna prudente a 
assessoria/consultoria de empresas especializadas em determinadas áreas, 
visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada 
tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior 
margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. 
Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

efetividade na prestação dos serviços públicos, é necessária. 

3.2. Embora a Câmara seja considerado um ente com poucas demandas, a ele 
se aplica toda a complexa Legislação Constitucional e Administrativa advindas da 
Constituição Federal, Legislação Infraconstitucional, Constituição Estadual, Lei 
Orgânica do Município, dentre várias outras normas aplicáveis à contratação com 
particulares pela administração pública. Além do mais, temos ainda a real 
efetivação da lei de licitações e contratos administrativos (Lei Federal nº 14.133, 
de 2021), sancionada em 01/04/2021, a qual tem o prazo de vigência a partir de 
01/01/2024, havendo a necessidade para ser implementada. 

3.3. São também inúmeros e complexos os procedimentos, rotinas e aplicativos 
impostos aos municípios, voltados à prática dos mais diversos atos administrativos 
nos setores de licitações e contratos administrativos, objetivando a formalização 
dos processos, o registro, a transparência e a geração de informações aos 
administradores, a sociedade e aos órgãos de controle. Transparência e eficiência 
são exigências que estão na ordem do dia de todo gestor público, uma vez que o 
interesse público pertence a coletividade, jamais a particulares. 

3.4. O Setor de licitações e contratos administrativos do município de Poconé/MT 
é responsável pelos procedimentos administrativos relativos a execução dos 
processos de aquisição de bens e contratação de serviços, em suas diversas 
modalidades, a partir das demandas levantadas pelos diversos setores da 
municipalidade, dando a estas o suporte e instruções necessárias para que suas 
demandas sejam atendidas, bem como a realização de outras atividades, ações e 
serviços correlatos. A licitação pública vem sofrendo profundas transformações em 
nosso país, assim cada vez mais se faz necessária a composição de equipes com 
a mais elevada capacitação para o acompanhamento das compras públicas.  

3.5. A Camara não dispõe de pessoal em quantidade e com a qualificação 
necessária para desenvolver todos os atos e resolver todas as questões 
sistemáticas e cotidianas. Manter equipes de profissionais no quadro permanente 
de servidores, habilitados e treinados, em número e qualificação suficiente para 
acompanhar, interpretar e aplicar toda normatização que envolve a 
administração pública, estudando os sistemas, rotinas e procedimentos, 
desenvolvendo e fazendo aplicar as constantes novas normas e formas 
administrativas, e para um município de interior, do porte do nosso, é inviável 
economicamente e por indisponibilidade de mercado. 

3.6. Então, a solução mais viável técnica e economicamente é a contração de 
serviços de assessoria para acompanhar, orientar e treinar os gestores e 
servidores municipais na tomada de decisões, prática dos atos e procedimentos, 
da melhor forma, a atender as necessidades, interesses, normatização, princípios 
e a cultura aplicada à Administração Pública. A complexidade da Administração 
Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas especializadas em 
determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, 
de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem 
de risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

e tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua 
com a efetividade na prestação dos serviços públicos, é necessária. 

 

 
 

4.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a contratação de empresa 
especializada com profissional detentor de atestado de capacidade técnica na área 
de licitações e contratos administrativos para prestação de serviços técnicos junto 
ao setor de compras, licitações e contratos administrativos do Poder Legislativo, 
visando o acompanhamento/implantação de rotinas, treinamento de pessoal no 
sistema de governança da municipalidade, incluindo auxílio ao jurídico da 
municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº 14.133/21, conforme 
detalhamento e anexos. 
 

4.2. Da prestação dos serviços: 

4.2.1. Os serviços serão prestados mediante etapas pré-definidas de acordo 
com o cronograma de execução estabelecido pela implementação da 
Legislação, de segunda-feira a sexta-feira, e será realizado visitas in loco, e 
atendimento através dos meios de comunicação (e-mail, WhatsApp) 
devendo os serviços serem necessariamente prestados pelo responsável 
técnico indicado na habilitação do presente certame. 

4.3. Do detalhamento dos serviços: 

4.3.1. Instruções acerca dos processos licitatório incluindo auxílio e 
treinamento aos servidores quanto a organização e cadastro e 
acompanhamento das licitações nos sistemas utilizados pela 
municipalidade. 

4.3.2. Formulação de documentos e termos de referência sempre que 
solicitado; 

4.3.3. Atendimento presencial, via telefone, e-mail ou qualquer outro 
meio de comunicação, nas questões pertinentes as rotinas do setor de 
compras, licitações e contrato e treinamento de pessoal no sistema de 
governança do poder legislativo; 

4.3.4. Diagnóstico e orientação técnica específicos relativos à 

execução de contratos administrativos; 

4.3.5. Elaboração/redação das minutas dos editais e minutas de 
contratos para posterior análise e aprovação do jurídico do poder legislativo; 

 

 

4. DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

5. DO CONTRATADO 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

5.1. A futura CONTRATADA será a empresa STA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº CNPJ: 39.742.550/0001-
11, estabelecida na Av. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA, 1.894 0 
Edificio Maruana, sala 703 – Jardem Aclimação, por seu responsável técnico Sr. 
LUIZ CARLOS NUNES. 

5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma 
satisfatória a necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor 
requisitante. 

5.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também 
chamada de capacidade técnico- operacional, trata da comprovação de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da contratação. A empresa contratada, 
apresentou contratações em outros municípios e demonstrou vasta experiência ao 
objeto da contratação. 

 

 
6.1. O valor contratado é de R$ 14.000,00 (reais) mensais, totalizando um valor 
global de R$  42.000,00 (quarenta e dois mil reais), devendo ser pago até 10º 
(décimo) dia do mês subsequente a execução e aceitação definitiva dos serviços, 
“mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura”, através de cheque nominal ou 
através de ordem bancária em favor da CONTRATADA. 

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

 
7.1. O prazo de execução do presente procedimento será de 03 (três) meses a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

 
 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2024. 

 

 
 

9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas 
as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da 
presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por mais privilegiado 
seja, será o da Comarca de Poconé/MT. 

 

 
10.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade de 
licitação e AUTORIZO publicação no diário oficial. 

 
 
 

Poconé/MT, 16 de janeiro de 2024. 
 
 
 

Rodrigo Jacks Silva Nunes 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 

 

11.1. Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica 
apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a contratação por 
Inexigibilidade de licitação em tela, encaminhando-se os autos para as providências 
de estilo. 

 
 
 

Poconé/MT, 16 de janeiro de 2024. 
 
 
 

Itamar Lourenço da Silva 
Presidente 

9. DO FORO 

10. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO 

11. DA RATIFICAÇÃO 



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 001/2024 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 
ENTRE SI CEBRAM A EMPRESA xxxxx E A 
CAMARA XXXXX.   
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE xxx/MT ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ 

sob o nº xxxxxxxx, sediada na Rua xxxxxxxi, Nº 407, Bairro Santo Antônio,xxxxx-MT, 

neste ato representado(a) pelo Presidente o Sr (nome),  doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ......., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), denominada de CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 001/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O Termo de 
Referência; O Edital da Licitação; A Proposta do contratado e  Eventuais anexos dos 
documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., prorrogável caso necessário, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada a autorizaão  pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, a gestão e execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto conforme 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1 O valor contratado será 3 parcelas de R$ 14.000,00 (reais) mensais, totalizando 
um valor global de R$  42.000,00 (quarenta e dois mil reais), devendo ser pago até 
10º (décimo) dia do mês subsequente a execução e aceitação definitiva dos 
serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto PRESTADO, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato em caso 

de descumprimento;  

8.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações deste Contrato e seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  



 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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10.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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11.8.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.8.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas nas normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na imprensa oficial 

eletrônico e no sitio oficio da camara municipal nos prazos previsto no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. Fica eleito o Foro de Poconé/MT, como competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas administrativamente, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

16.2. Por estarem as partes de acordo e conveniadas, assinam o presente Contrato 
podendo ser por assinatura digital, podendo dispensar as testemunhas. 
 

Poconé/MT, XX de janeiro de 2024. 
 
 
 

Itamar Lourenço da Silva 

Presidente 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

contratada 

 

 

Testemunha: 

Nome: ____________________________ Nome: ___________________________ 
Assinatura:_________________________      Assinatura: _______________________ 
CPF: _____________________________     CPF: _____________________________ 
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